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Resumo: 

O objetivo principal deste estudo passa por responder à questão: 

existe uma relação entre o endividamento e a qualidade de vida do 

indivíduo? 

Para alcançar este objetivo optou-se por recorrer a uma 

metodologia quantitativa. Para recolha dos dados foi criado um 

questionário baseado nos questionários OEC-DECO (Frade, 2013) e 

WHOQOL-BREF (Carona et al., 2006). 

Este estudo identificou uma relação positiva entre o 

endividamento (deter créditos bancários) e a qualidade de vida. 

Analisados os vários domínios da qualidade de vida (físico, 
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psicológico, social e meio ambiente) e a qualidade de vida em geral 

chegou-se à conclusão de que para o domínio psicológico e para o 

domínio do meio ambiente a qualidade de vida é, em média, superior 

para as pessoas que detêm créditos. E ainda que, para o domínio 

psicológico, a qualidade de vida é, em média, superior para pessoas 

que têm simultaneamente crédito hipotecário e não hipotecário 

quando comparadas com pessoas sem créditos ou com pessoas com 

apenas crédito hipotecário. Quanto ao domínio físico não foi possível 

estabelecer uma relação de causa-efeito entre o endividamento e a 

qualidade de vida. 

Estudado o sobre-endividamento (deter prestações em atraso), 

para todos os domínios se verificou que, em média, a qualidade de 

vida das pessoas com crédito com prestações em atraso era 

substancialmente inferior à das pessoas com crédito, mas sem 

prestações em atraso. 

 

Palavras-chave: Crédito, endividamento, sobre-endividamento, qualidade de vida. 

 

Abstract:  

The mains purpose of this study was to answer the following 

question: is there a relationship between indebtedness and quality of 

life? 

To achieve this objective quantitative methodology was used. For 

data collection, a questionnaire was created based on the OEC-

DECO (Frade, 2013) and WHOQOL-BREF (Carona et al.,2006) 

questionnaires. 

This study identified a positive relationship between indebtedness 

(have credits) and quality of life. After analysing the various domains 

of quality of life(physical, psychological, social and environment) and 

the quality of life in general, it was concluded that for the 

psychological and the environment domains, quality of life is, on 

average, higher for people who hold credits. And also, for the 

psychological domain, the quality of life is, on average, higher for 

people who have both mortgage and non-mortgage credit when 

compared to people without credit or people with only mortgage 
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credit. As for the physical domain, it was not possible to establish a 

cause-effect relationship between indebtedness and quality of life. 

After studying over-indebtedness(having arrears in instalments), 

for all the domains was found that, on average, the quality of life of 

over-indebtedness people was significant lower that those who are 

able to pay back their credits on time. 

 

Keywords: Credit, indebtedness, over-indebtedness, quality of life.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Para que serve a política se a mesma não servir para suprir as 

necessidades dos cidadãos e incentivar o seu bem-estar? Deverá a 

política social ser influenciada pelas medidas de felicidade dos 

cidadãos? (Rapley, 2003). A atual complexidade das sociedades, 

obriga-nos a ver para além do PIB, ganhar dinheiro não é o mais 

importante da vida. Citando Achim Steiner, administrador do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, é preciso 

analisar “além dos rendimentos, além das médias e além do presente” 

(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2020). Esta 

mentalidade iniciou-se na década de 60, onde, num discurso, Lyndon 

Johnson constatou que não é apenas a riqueza que mede o progresso 

da nação, mas sim de que forma essa riqueza melhora a qualidade de 

vida das pessoas (Ciconelli, 2003; Minayo et al., 2000). 

Se o propósito principal da atividade económica é a produção de 

bem-estar humano, então medir a atividade económica exclusivamente 

através de indicadores relacionados com o rendimento torna-se redutor 

(Proctor & Anand, 2017).   

Para vermos para além da riqueza, ou para além do PIB é então 

necessário olhar para as vertentes relacionadas com o bem-estar dos 

cidadãos, como por exemplo o balanço vida-trabalho, as relações 

sociais e bem-estar subjetivo, a segurança pessoal, a saúde, a 

educação, os conhecimentos e as competências, a participação na vida 

cívica e governação e o ambiente, ou, como resumido pelo INE, a 

qualidade de vida (Instituto Nacional de Estatística, 2021). E a verdade 

é que as evidências até ao momento disponíveis sugerem que o 
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aconselhamento sobre dívidas e outros programas para mitigar o stress 

relacionado com o endividamento são importantes ferramentas de 

auxílio à melhoria da saúde pública (Turunen & Hiilamo, 2014).  

A realidade é que a qualidade de vida é um termo muito complexo, 

que engloba o domínio físico, psicológico, as relações sociais e o 

ambiente onde uma pessoa se insere, é “a perceção do indivíduo sobre 

a sua posição na vida, dentro do contexto dos sistemas de cultura e 

valores nos quais está inserido e em relação aos seus objetivos, 

expetativas, padrões e preocupações” (WHOQOL Group, 1994). E, 

sendo um tema tão complexo, é difícil, senão impossível, num único 

estudo analisar todos os fatores que têm influência sobre a mesma. 

Assim, este estudo pretende analisar se o fator endividamento tem 

impacto sobre a qualidade de vida. É importante realizar maiores 

investigações sobre o tema em diferentes populações e contextos e é 

importante estabelecer os domínios que influenciam esta variável para 

que se possa propor, de forma mais objetiva, formas para que os 

indivíduos consigam melhorar a sua qualidade de vida individual 

(Pereira et al., 2009). 

Existe uma relativa escassez de pesquisas, quando comparada com 

outras áreas, acerca dos efeitos que pedir dinheiro emprestado têm 

sobre o bem-estar subjetivo de um indivíduo, entendendo-se por bem-

estar subjetivo a perceção/avaliação do indíviduo acerca do seu 

próprio bem-estar e felicidade (Diener, 1994; Tov & Diener, 2013). E 

nas pesquisas existentes, existe um problema comum que é o facto de 

não ser possível provar uma casualidade entre os dois, por exemplo 

será que uma pessoa com sintomas depressivos é mais propensa a 

endividar-se, ou será que uma pessoa endividada é mais propensa a 

desenvolver depressão? (Richardson et al., 2013). O conceito de dívida 

mostra-se bastante relevante para os indivíduos e sociedades e é por 

isso que deve ser aprofundado o estudo dos efeitos que a dívida poderá 

ter no bem-estar subjetivo (Tay et al., 2017). 

Existe igualmente um reconhecimento crescente entre os 

economistas de que as medidas financeiras, por si só, nem sempre são 

suficientes para capturar plenamente os benefícios do progresso 

económico para a qualidade de vida e o desenvolvimento humano 

(Proctor & Anand, 2017). 
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São também vários os estudos que indicam que a dívida é um 

importante indicador socioeconómico determinante de alguns aspetos 

relacionados com a saúde (um dos domínios da qualidade de vida), e 

que esse indicador deve ser explorado e estudado, nomeadamente para 

que se perceba que tipos de dívida têm mais implicações para a saúde 

(Sweet et al., 2013). É importante estabelecer uma relação entre os 

vários tipos de crédito oferecidos pelas instituições financeiras e a 

saúde daqueles que os contraem (Clayton et al., 2015). 

Assim, este estudo terá como objetivo principal determinar qual, ou 

se existe, uma relação entre o endividamento de um indivíduo 

(entendendo-se por endividamento o facto de deter, pelo menos, um 

crédito bancário), por recurso ao crédito, e a sua qualidade de vida 

conforme a definição de qualidade de vida da Organização Mundial de 

Saúde. 

Em suma, o estudo deverá responder à seguinte questão: existe uma 

relação entre o endividamento (por recurso ao crédito) e a qualidade de 

vida do indivíduo? Recorrendo ao instrumento de avaliação 

WHOQOL-BREF analisaram-se os domínios físico, psicológico, 

relações sociais e ambiente, que segundo Carona et al. (2006) trata-se 

de um instrumento capaz de avaliar a qualidade de vida como um todo. 

 

1. REVISÃO DA LITERATURA E HIPÓTESES DE 

INVESTIGAÇÃO 

 

1.1. Crédito 

Com a sociedade capitalista tem-se assistido a uma democratização 

do consumo e igualmente ao aparecimento de novas necessidades. 

Consumir deixou de servir apenas uma necessidade individual 

passando a servir também uma necessidade social (sentimento de 

pertença a determinada classe ou grupo) (Moreira, 2011). Têm-se 

ainda assistido, desde o final do século XX, a uma transição para uma 

sociedade de hiperconsumo, onde através do ato de consumir se 

procura, entre outras coisas, emoções, bem-estar, qualidade de vida e 

saúde (Lipovetsky, 2017). Com o aumento do consumo e acumulação 

de bens, cresce também o desejo das pessoas de comprar algo que lhes 



Daniela Lopes, António Ferreira e Paulo Pereira 

 

 414 

traga uma sentimento de gratificação, um valor hedónico (Solomon, 

2017).  

Assim, assiste-se cada vez mais ao recurso ao crédito como forma 

de financiamento do consumo (Moreira, 2011). Para Hodson, Dwyer e 

Neilson, o crédito é simultaneamente um recurso que permite 

satisfazer as necessidades atuais e uma responsabilidade que exige um 

pagamento futuro, por norma acrescido de juros (Hodson et al., 2014). 

O crédito permite assim dispor imediatamente de rendimento que 

não se possui, permitindo antecipar a fruição de determinados bens, 

mas implica igualmente uma penhora do rendimento futuro impondo 

aos devedores um sacrifício financeiro por períodos de tempo mais ou 

menos longos (Leitão Marques & Frade, 2004). Este será benéfico ou 

nefasto, consoante a sua gestão pela parte do agregado familiar. Esta 

gestão pode ser bastante difícil, uma vez que nem mesmo a 

comunidade científica foi ainda capaz de identificar um rácio ideal 

entre os rendimentos e a dívida, ou entre os rendimentos e o consumo, 

ao longo de todas as fases da vida (OCR Macro, 2001). 

O sobre-endividamento é uma situação a evitar uma vez que um 

indivíduo sobre-endividado terá de, por forma a cumprir as obrigações 

dos empréstimos, infligir em sacrifícios indevidamente altos e 

contínuos (Schicks, 2012), o que muitas vezes não é sustentável. 

Existem várias motivações que fazem aumentar o endividamento 

das famílias, sendo que essas motivações podem ser vistas de duas 

perspetivas diferentes, ora através da procura por crédito, ora através 

da sua oferta. Por exemplo, olhando para o lado da procura, uma das 

motivações que poderá fazer aumentar o endividamento das famílias é 

a expetativa de um rendimento superior no futuro (Dynan & Kohn, 

2007; Mian et al., 2016). Olhando para a oferta, o facto de as 

instituições financeiras estarem dispostas a emprestar dinheiro, com 

custas mais baixas para o devedor, poderá também aumentar o 

endividamento das famílias (Mian et al., 2016).  

 

1.2. A qualidade de vida 

Entre os termos mais inconsistentemente usados nas ciências 

humanas está “qualidade de vida” (Rapley, 2003).“Há tantas 

definições para qualidade de vida como há pessoas…” (Felce & Perry, 
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1995). Não existe, portanto, uma definição universalmente aceite 

acerca deste termo. As definições variam entre autores que colocam a 

ênfase no bem-estar social, emocional e físico e aqueles que se 

debruçam sobre o impacto da saúde na vida diária (Hill, 2012). 

Este termo pode ser rasteado desde o início da era filosófica (427-

322 AC) (Yadav & Gupta, 2021), mas a definição de qualidade de 

vida só começou a ter mais relevância quando, após a Segunda Guerra 

Mundial, se percebeu que o crescimento económico nos Estados 

Unidos da América estava desassociado das problemáticas sociais que 

proliferavam (Canavarro & Serra, 2010). Foi neste contexto pós-

guerra, em 1964, que o conceito de qualidade de vida foi, pela 

primeira vez, publicamente abordado. Lyndon Johnson, à data 

presidente dos Estados Unidos da América referiu que os objetivos 

económicos do país não poderiam ser medidos exclusivamente pelo 

balanço e lucro dos bancos, mas essencialmente através da qualidade 

de vida que os mesmos proporcionam às pessoas (Ciconelli, 2003; 

Minayo et al., 2000). Foi a partir deste momento que se passou a 

considerar a qualidade de vida como um indicador que influencia o 

progresso de uma nação (Rapley, 2003). 

Em 1995, Farquhar, classificou as definições existentes da 

qualidade de vida (propostas por especialistas) em quatro grandes 

grupos: definições globais, definições divididas em componentes, 

definições focalizadas e definições combinadas (Farquhar, 1995). Em 

1997, Hunt concluiu que as definições à data existentes se 

desdobravam em três abordagens diferentes. A primeira relacionada 

com a saúde, a segunda relacionada com o campo da economia da 

saúde que tenta relacionar o tempo estimado de vida com a qualidade 

da mesma (QALY) e a última em que os autores tentavam construir 

modelos conceptuais (Hunt, 1997). 

Neste estudo, em concreto, da possível relação entre o 

endividamento e a qualidade de vida será usada a definição de 

qualidade de vida da Organização Mundial de Saúde (OMS). Essa 

definição consiste no seguinte: “perceção do indivíduo sobre a sua 

posição na vida, dentro do contexto dos sistemas de cultura e valores 

nos quais está inserido e em relação aos seus objetivos, expetativas, 

padrões e preocupações” (WHOQOL Group, 1994). Esta definição 
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divide a qualidade de vida em seis domínios: físico, psicológico, nível 

de independência, relações sociais, meio ambiente e 

espiritualidade/religiosidade/crenças pessoais. No entanto, para 

realização do presente estudo recorreu-se ao instrumento WHOQOL-

BREF, que ao contrário do WHOQOL-100, que tem em conta os seis 

domínios, divide a qualidade de vida em quatro domínios: físico, 

psicológico, relações sociais e ambiente. Estes domínios são depois 

divididos em diferentes facetas, de forma a ser possível observar estas 

quatro dimensões numa determinada população (Carona et al., 2006). 

Este instrumento é uma alternativa válida à sua versão longa, o 

WHOQOL-100, sobretudo nas situações em que a versão longa seja de 

difícil aplicabilidade (Carona et al., 2006).  

 

1.3. Hipóteses de investigação 

São vários os estudos que reportam, de uma maneira geral, uma 

relação negativa entre o recurso ao crédito e a saúde mental, 

nomeadamente que o endividamento está associado a um bem-estar 

mental inferior (Hiilamo, 2020), níveis elevados de stress psicológico 

(Brown et al., 2005), a sintomas depressivos (Bridges & Disney, 2010; 

P. Liu et al., 2021; Richardson et al., 2013; Sweet et al., 2013) e a uma 

diminuição da felicidade (Z. Liu et al., 2020). 

Em menor número, existem também tentativas de analisar a 

possível relação entre o endividamento e a qualidade de vida física. 

Alguns autores mostram que altos níveis de dívida aparecem, de um 

modo geral, associados a uma menor perceção de saúde e a uma maior 

pressão arterial (Sweet et al., 2013). O endividamento surge 

igualmente associado a doenças ou incapacidade de longo prazo, 

fadiga crónica, dor de costas e maiores níveis de obesidade e além 

disso parece ser um ponto em comum em pessoas que cometem, ou 

têm pensamentos suicidas (Richardson et al., 2013). Por outro lado, 

existem autores que verificam que a relação entre endividamento e a 

qualidade de vida, pode depender do tipo de créditos obtidos, se por 

um lado a dívida de curto e médio prazo (sem garantias) parecem 

aumentar a esperança média de vida (reduzindo as mortes precoces), 

isto porque permitem uma resposta rápida a choques financeiros, por 

outro lado, a dívida de longo-prazo (sem garantias) e o crédito 
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hipotecário aparentam exercer um efeito negativo na saúde, uma vez 

que quanto maior a maturidade da dívida, mais vulneráveis ficam as 

pessoas a eventuais choques financeiros que possam ocorrer no futuro, 

colocando em risco a saúde (Clayton et al., 2015). 

Em maior número são também os estudos acerca do impacto que 

uma situação de sobre-endividamento poderá ter sobre a qualidade de 

vida do indivíduo. Grande parte desses estudos mostram uma 

correlação positiva entre o sobre-endividamento e distúrbios mentais, 

sendo que a preocupação e o stress financeiro tendem a enfraquecer a 

saúde mental e levar a comportamentos prejudiciais para a saúde (Cai 

et al., 2021; Turunen & Hiilamo, 2014). O sobre-endividamento 

aumenta a probabilidade de uma saúde má ou muito má, 

independentemente do rendimento, educação e de outras dimensões do 

estatuto socioeconómico (Angel, 2016). A dívida, em particular a 

dívida excessiva, trata-se de um fator importante com implicações ao 

nível da saúde física e mental (Ferreira et al., 2021), nomeadamente 

aumentando a sensação de solidão e os pensamentos suicidas 

(Białowolski et al., 2019). 

Tendo em conta os estudos existentes nesta área, foram formuladas 

as seguintes hipóteses:  

H1A: existe uma relação negativa entre o endividamento e a perceção 

de saúde mental do indivíduo. 

H2A: existe uma relação negativa entre o endividamento e a perceção 

de saúde física do indivíduo. 

H3A: de entre os indivíduos endividados, o endividamento controlado 

está associado à melhor perceção de qualidade de vida do mesmo. 

H4A: de entre os indivíduos endividados, o endividamento 

descontrolado está associado à pior perceção de qualidade de vida do 

mesmo. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Optou-se por uma abordagem de natureza quantitativa. A 

população a estudar são pessoas singulares, maiores de idade (isto é, 

com idade igual ou superior a 18 anos) e residentes em Portugal sendo 

que a amostra, recolhida de forma aleatória, conta com 220 indivíduos 
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com as caraterísticas atrás mencionadas. O instrumento utilizado para 

a recolha de dados foi um questionário, cujas respostas foram obtidas 

entre o período de junho de 2021 e outubro de 2021. 

O questionário foi desenvolvido no Google Forms e as respostas 

foram obtidas abordando diretamente as pessoas na rua. 

O questionário conta com um total de 48 questões e a estrutura do 

mesmo divide-se em três partes distintas: dados pessoais, qualidade de 

vida e endividamento. As questões relativas aos dados pessoais e ao 

endividamento foram extraídas do “Questionário OEC-DECO” (Frade 

et al., 2008) e as questões relativas à qualidade de vida foram extraídas 

do questionário WHOQOL-BREF desenvolvido pela OMS e traduzido 

para português de Portugal (Carona et al., 2006).  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1. Análise dos resultados 

De todas as pessoas inquiridas, 153 responderam deter crédito 

bancário o que corresponde a 69,5% da amostra em estudo. As 

motivações mais registadas para contrair os créditos em causa foram: 

aceder a bens considerados essenciais (70,6%), manter ou melhorar o 

estilo de vida (20,9%), facilidade de obter crédito (14,4%) e existência 

de dificuldades financeiras próprias no momento (13,1%). Quanto à 

tipologia do crédito, 85,6% das pessoas que possuem créditos detêm 

crédito à habitação, 68,6% detêm cartão de crédito e 41,2% detêm 

crédito automóvel. 

Quanto ao incumprimento no pagamento de prestações apenas 

5,9% das pessoas com créditos detinham, à data da resposta, 

prestações em atraso. Quanto à tipologia existem prestações em atraso 

no crédito à habitação, no crédito automóvel, no crédito para 

eletrodomésticos, no crédito para obras, no crédito pessoal e no cartão 

de crédito. Os motivos indicados como responsáveis pela existência de 

tais incumprimentos são bastante diversos. Podemos, no entanto, dar 

destaque para a gestão deficiente do agregado familiar, a deterioração 

das condições laborais e o desemprego. 

Quanto à média dos domínios da qualidade de vida, já numa escala 

convertida, os resultados obtidos com a análise das respostas da 
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amostra foi a seguinte: domínio físico (74,43), seguido do domínio 

social (70,42), domínio do meio ambiente (70,1) e por último domínio 

psicológico (69,70). A qualidade de vida geral conta com o valor de 

71,78. 

De forma a analisar a consistência interna, foi utilizado o modelo 

do Alfa de Cronbach (Muñiz, 2010; Nunnally, 1978; Streiner, 2003). 

O Alfa de Cronbach foi calculado numa primeira fase para cada um 

dos domínios individualmente e de seguida considerando todos os 4 

domínios principais (físico, psicológico, social e meio ambiente). 

Nesta amostra, a consistência interna dos domínios físico 

(α=0,863), psicológico (α=0,857), social (α=0,818) e meio ambiente 

(α=0,841) é adequada e do domínio da qualidade de vida geral 

(α=0,680) é aceitável. Quando considerados todos os quatro domínios 

a consistência interna é adequada (α=0,868) sendo que a mesma 

diminuiria com a exclusão de qualquer um dos domínios. 

Para análise das hipóteses foi realizado, numa primeira fase, o 

teste-t para médias. Com o teste verificou-se que a média de todos os 

domínios, incluindo a média da qualidade de vida geral apresenta 

valores superiores para as pessoas que possuem crédito ao invés 

daquelas que não possuem qualquer crédito. Assim, os resultados 

parecem indiciar que o crédito terá um efeito positivo em todos os 

domínios da qualidade de vida, aumentando o nível geral da mesma. 

Quanto ao teste de Levene, que antecede o teste-t, os resultados 

mostram um valor de p (significância) de 0,115 no domínio físico, 

0,882 no domínio psicológico, 0,057 no domínio social, 0,621 no 

domínio do meio ambiente e 0,093 no domínio da qualidade de vida 

geral. Assim, não se rejeita a hipótese nula de variâncias iguais 

(porque p>0,05). Assim o teste-t a ser utilizado é o que indica 

“variâncias iguais assumidas”. Tendo sido o valor das significâncias 

obtidas no teste-t de 0,414 para o domínio físico, 0,003 para o domínio 

psicológico, 0,055 para o domínio social, 0,023 para o domínio do 

meio ambiente e 0,307 no domínio da qualidade de vida geral. Apenas 

nas médias do domínio psicológico e do domínio do meio ambiente 

existe uma diferença significativa (p<0,05) entre as pessoas com e sem 

créditos bancários. 
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Desta forma o teste-t independente mostrou que, em média, as 

pessoas que possuem créditos bancários apresentam melhores 

resultados no domínio psicológico da qualidade de vida [t(218) = 

6,951; p<0,05)] e no domínio do meio ambiente [t(218) = 4,635; 

p<0,05)] do que as pessoas sem créditos. 

Apesar destes resultados o valor da significância (p), por si só, não 

é uma medida da magnitude do efeito, pois o mesmo pode ser 

influenciado pelo tamanho da amostra. Assim, torna-se importante 

calcular o tamanho do efeito, para tal utilizou-se o d de Cohen e a 

probabilidade de superioridade.  

Para efeito do presente estudo foi considerada a seguinte fórmula 

para a probabilidade de superioridade (ou linguagem comum) (Espirito 

Santo & Daniel, 2015): 

 

 
Notas: d – de de Cohen 

 

A fórmula do d de Cohen utilizada foi a seguinte (Espirito Santo & 

Daniel, 2015): 

 
 

Considerando a seguinte fórmula para o Desvio Padrão Combinado 

(Espirito Santo & Daniel, 2015): 

 
Notas: M = média de cada grupo; DP = desvio-padrão de cada grupo; n = número de 

sujeitos. Os números 1 e 2 em índice referem-se ao grupo 1 (p. e., grupo experimental, grupo 

de tratamento ou grupo alvo) e ao grupo 2 (p. e., controlo ou de comparação). 

 

Para os domínios psicológico e do meio ambiente, os efeitos 

obtidos com o d de Cohen foram pequenos, não podendo, no entanto, 

esta informação ser interpretada de forma rígida (Thompson, 2007), 

por exemplo, no caso da tendência ao suicídio, este valor pode ser de 
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facto bastante relevante. Quanto à probabilidade de superioridade o 

domínio psicológico obteve 62,3% e o meio ambiente 58,1%. Quanto 

à qualidade de vida geral existe uma probabilidade de 54,2% de, 

selecionando ao acaso uma pessoa com créditos bancários, de essa 

pessoa apresentar um nível de qualidade de vida superior ao de uma 

pessoa do outro grupo (que não possui créditos bancários). 

 

3.2. Teste das hipóteses e discussão dos resultados 

 

Endividamento e qualidade de vida mental (H1A) 

Como enunciado o teste-t mostrou que, em média, as pessoas que 

possuem créditos bancários apresentam melhores resultados no 

domínio psicológico da qualidade de vida do que as pessoas sem 

créditos [t(218) = 6,951; p<0,05)] e que esse efeito é, segundo o d de 

Cohen pequeno. 

Assim, os resultados mostram que a qualidade de vida média, ao 

nível do domínio psicológico, tende a ser superior nos indivíduos que 

detêm créditos bancários, ao contrário do enunciado em outros estudos 

(Bridges & Disney, 2010; Brown et al., 2005; Hiilamo, 2020; P. Liu et 

al., 2021; Z. Liu et al., 2020; Sweet et al., 2013). Tal poderá ocorrer 

porque o crédito permite aliviar o stress financeiro e reduzir problemas 

de liquidez, mantendo ou aumentando o consumo. 

Desta forma dá a possibilidade ao indivíduo de se proteger de 

eventuais choques financeiros (Clayton et al., 2015), diminuindo o 

stress que, sem a obtenção de crédito, poderia afetar o indivíduo uma 

vez que este não teria forma de se socorrer perante problemas 

financeiros ou necessidades de consumo. 

Com a realização do teste de Tukey conclui-se ainda que, para a 

amostra, a média da qualidade de vida ao nível do domínio psicológico 

é superior, de forma significativa, para as pessoas com crédito 

hipotecário e outros tipos de crédito, comparativamente com a das 

pessoas sem crédito e com as pessoas com crédito não hipotecário. 

Estes resultados podem ser explicados pelo facto das pessoas com 

vários tipos de crédito (incluindo o crédito hipotecário) terem uma 

vida mais estabilizada. Pois para ser possível obterem diversas fontes 

de créditos bancários é necessário possuírem também rendimentos 
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suficientes para fazerem face ao pagamento das prestações. Se, por 

exemplo, existir a expetativa de que os rendimentos futuros irão 

aumentar, existe tendência a aumentar o consumo e o endividamento 

(Dynan & Kohn, 2007). Esse aumento no endividamento poderá não 

ser acompanhado por uma pressão psicológica maior, uma vez que o 

rendimento é estável e não existe stress financeiro. 

Quanto ao facto de as pessoas com crédito não hipotecário 

apresentarem, em média, uma qualidade de vida (domínio 

psicológico), inferior às que possuem vários tipos de crédito pode ser 

explicado pelas tendências de consumo. O crédito é muitas vezes 

utilizado como ferramenta para alcançar ou para demonstrar um 

determinado status social (Sweet et al., 2013), uma vez que o crédito 

hipotecário é o mais difícil de obter (devido ao montante em causa e às 

garantias exigidas) pode não estar ao alcance de todas as famílias. Já o 

crédito ao consumo é mais fácil de obter, mesmo pelas pessoas de 

classe mais baixa com um rendimento inferior. Estas pessoas tenderão 

a sentir uma pressão e stress financeiros maiores, do que aquelas com 

rendimentos e vidas mais estabilizadas pelo que a sua qualidade de 

vida do foro psicológico poderá sofrer as consequências das restrições 

financeiras associadas aos créditos obtidos. 

Tendo em conta as análises e conclusões retiradas, a Hipótese 

Alternativa 1 de que “Existe uma relação negativa entre o 

endividamento e a perceção de saúde mental do indivíduo” é rejeitada. 

 

Endividamento e qualidade de vida física (H2A) 

No domínio físico, no teste de Levene assumiu-se a homogeneidade 

de variâncias (p>0,05). No entanto, ao contrário do que ocorreu com o 

domínio psicológico, o teste-t mostrou uma significância de 0,414 

(p>0,05). Isto significa que devemos rejeitar a hipótese alternativa e 

assumir que as médias dos grupos são iguais. Em termos práticos 

significa que, em média, a qualidade de vida ao nível do domínio 

físico é semelhante para uma pessoa que possua créditos bancários e 

outra que não possua qualquer crédito [t(218)= 6,951; p>0,05)]. 

A relação entre a qualidade de vida física e o endividamento não 

foi até ao momento, alvo de tanta investigação como a relação entre a 

qualidade de vida psicológica e o endividamento. Existem até estudos 
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contraditórios, enquanto muitos identificaram uma relação negativa 

entre o endividamento e a qualidade de vida física (Clayton et al., 

2015; Richardson et al., 2013; Sweet et al., 2013), outros mostram um 

efeito positivo do endividamento no domínio físico da qualidade de 

vida (Clayton et al., 2015). 

Na análise da amostra, não parece existir uma relação de causa-

efeito entre o endividamento e a qualidade de vida ao nível da saúde 

física pelo que a hipótese alternativa 2 é rejeitada. 

Tendo em conta a pouca investigação que existe neste âmbito, deixa-se 

um incentivo ao aprofundamento da mesma para que se perceba se de 

facto não existe uma relação entre estas duas variáveis, ou se, por 

outro lado, existem efeitos positivos e negativos que acabam por se 

anular. 

 

Endividamento (des)controlado e qualidade de vida física (H3A e 

H4A) 

De todos os 220 questionários recolhidos, 153 pessoas detinham 

pelo menos um crédito bancário e apenas 9 desses indivíduos 

identificaram deter, pelo menos, uma prestação em atraso. 

Procedeu-se à análise da relação entre cada um dos domínios da 

qualidade de vida e as condições perante o endividamento (sem 

crédito, com crédito sem atraso e com crédito com atraso), tendo-se 

verificado que para qualquer um dos domínios da qualidade de vida, a 

média é inferior para as pessoas que relatam deter créditos com 

prestações em atraso. 

Procedeu-se, posteriormente, à realização do teste ANOVA que 

confirmou a hipótese alternativa (p<0,05) de que para todos os 

domínios da qualidade de vida que existe uma diferença entre a média 

dos grupos. Para perceber entre que grupos existe essa diferença 

procedeu-se à realização do teste de Tukey (Tukey, 1949): 
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Tabela 1 - Teste de Tukey: Domínios da qualidade de vida e (não) 

deter prestações em atraso 

Variável dependente 

Diferença 

media 

 (I-J) 

Erro 

Padrão p 

Intervalo de 

Confiança 95% 

Limite 

inferior 

Limite 

superior 

Domínio 1 

- Físico 

Sem 

crédito 

Crédito 

sem 

atraso 

-2,96 2,35 0,419 -8,50 2,58 

Crédito 

com 

atraso 

14,35* 5,64 0,031 1,05 27,65 

Crédito 

sem 

atraso 

Crédito 

com 

atraso 

17,31* 5,45 0,005 4,44 30,18 

Domínio 2 

- 

Psicológico 

Sem 

crédito 

Crédito 

sem 

atraso 

-8,37* 2,21 0,001 -13,58 -3,17 

Crédito 

com 

atraso 

15,79* 5,29 0,009 3,30 28,28 

Crédito 

sem 

atraso 

Crédito 

com 

atraso 

24,16* 5,12 0,000 12,07 36,25 

Domínio 3 

- Social 

Sem 

crédito 

Crédito 

sem 

atraso 

-5,95 2,71 0,074 -12,34 0,44 

Crédito 

com 

atraso 

6,61 6,50 0,567 -8,73 21,94 

Crédito 

sem 

atraso 

Crédito 

com 

atraso 

12,56 6,29 0,115 -2,28 27,40 

Domínio 4 

- Meio 

Ambiente 

Sem 

crédito 

Crédito 

sem 

atraso 

-5,78* 1,96 0,010 -10,41 -1,15 

Crédito 

com 

atraso 

13,67* 4,71 0,011 2,55 24,78 

Crédito 

sem 

atraso 

Crédito 

com 

atraso 

19,44* 4,56 0,000 8,69 30,20 
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Qualidade 

de Vida 

Sem 

crédito 

Crédito 

sem 

atraso 

-3,31 2,38 0,346 -8,92 2,30 

Crédito 

com 

atraso 

11,44 5,71 0,113 -2,03 24,91 

Crédito 

sem 

atraso 

Crédito 

com 

atraso 

14,76* 5,52 0,022 1,72 27,79 

*. A diferença média é significativa no nível 0.05.  

Por análise da tabela 1 verificamos que o teste de Tukey mostrou 

diferenças significativas nas seguintes médias: 

• Domínio Físico: 

o Grupo das pessoas sem crédito e com crédito com prestações 

em atraso; 

o Grupo das pessoas com crédito sem prestações em atraso e com 

crédito, mas com prestações em atraso; 

• Domínio psicológico (diferenças entre todos os grupos 

analisados): 

o Grupo das pessoas sem crédito e com crédito sem prestações em 

atraso; 

o Grupo das pessoas sem crédito e com crédito com prestações 

em atraso; 

o Grupo das pessoas com crédito sem prestações em atraso e com 

crédito, mas com prestações em atraso; 

• Domínio social: 

o Não se verificam diferenças entre os grupos (p>0,05); 

• Domínio do meio ambiente (diferenças entre todos os grupos 

analisados): 

o Grupo das pessoas sem crédito e com crédito sem prestações em 

atraso; 

o Grupo das pessoas sem crédito e com crédito com prestações 

em atraso; 

o Grupo das pessoas com crédito sem prestações em atraso e com 

crédito, mas com prestações em atraso; 

• Qualidade de vida geral: 
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o Grupo das pessoas com crédito sem prestações em atraso e com 

crédito, mas com prestações em atraso. 

 

Assim, quanto ao domínio físico, as pessoas com prestações em 

atraso apresentam uma menor qualidade de vida quando comparadas 

com as pessoas sem crédito ou com crédito, mas sem prestações em 

atraso. 

No domínio psicológico e do meio ambiente, acontece exatamente 

a mesma situação. Acrescenta-se, no entanto, que as pessoas sem 

crédito apresentam, em média, menor qualidade de vida nestes 

domínios do que as pessoas com crédito sem prestações em atraso. 

Quanto à qualidade de vida geral, em média, as pessoas com crédito 

sem prestações em atraso apresentam melhores resultados do que 

aquelas que detêm prestações em atraso. 

Os resultados obtidos indiciam que o crédito parece ser algo 

benéfico para a vida das pessoas (Haas, 2006; Leitão Marques & 

Frade, 2004). Mas esta afirmação não é sempre verdadeira. Sempre 

que exista uma gestão financeira menos correta, tal pode levar a 

situações de desequilíbrio financeiro (Comissão Europeia, 2008) e a 

situações de incumprimento no pagamento das prestações (Leitão 

Marques & Frade, 2004) sendo que tal poderá causar elevados níveis 

de stress e preocupação.Tal corrobora as conclusões de Turunen & 

Hiilamo (2014), que concluíram que, todos os tipos de crédito nos 

quais se registava incumprimento estavam correlacionados com 

distúrbios mentais uma vez que a preocupação e o stress financeiro 

tendem a enfraquecer a saúde mental (Turunen & Hiilamo, 2014). 

Uma saúde mental debilitada pode levar a comportamentos 

prejudiciais para a saúde, como por exemplo abuso de substâncias 

tóxicas, compensação pela ingestão demasiada de alimentos, etc (Cai 

et al., 2021). Além disso, a falta de meios financeiros pode resultar 

numa falta de acessos a cuidados de saúde prejudicando além da saúde 

mental, a saúde física (Angel, 2016; Turunen & Hiilamo, 2014). Um 

estudo realizado em Portugal mostrou as mesmas evidências que 

outros estudos de outros países, que o incumprimento no pagamento 

das prestações aparece associado a uma saúde subjetiva inferior, à 



A IMPORTÂNCIA DO ENDIVIDAMENTO NA QUALIDADE DE VIDA 

 

427 

deterioração de comportamentos que impactam a saúde e a doença 

física (Ferreira et al., 2021). 

Além do teste ANOVA, decidiu-se proceder à realização do teste-t 

para analisar as médias dos domínios da qualidade de vida para os 

indivíduos com crédito sem prestações em atraso e com crédito mas 

com prestações em atraso. No teste-t (Tabela 2), com variâncias iguais 

assumidas, verificou-se que a significância é inferior a 0,05 para todos 

os domínios pelo que se rejeita a hipótese nula de médias homogéneas 

entre os grupos. Pelo que, em média, as pessoas com crédito sem 

prestações em atraso têm uma melhor qualidade de vida em todos os 

domínios quando comparadas com as que têm créditos com prestações 

em atraso. 

Tabela 2 - Teste de amostras independentes: teste de Levene para 

igualdade de variâncias e teste-t para igualdade de médias 

 

Teste de 

Levene 
teste-t 

 Z p p 

Domínio 1 - Físico 0,325 0,569  0,001 

Domínio 2 - Psicológico 0,003 0,959  0,000 

Domínio 3 - Social 0,122 0,728  0,033 

Domínio 4 - Meio Ambiente 0,124 0,726  0,000 

Qualidade de Vida 0,077 0,782  0,006 

 

Para calcular o tamanho do efeito optou por se usar o g de Hedges, 

uma vez que o tamanho de um dos grupos é pequeno (9). 

A fórmula do g de Hedges utilizada é a seguinte (Espirito Santo & 

Daniel, 2015): 

 

 

 
Notas: n=número de sujeitos. Os números 1 e 2 em índice referem-se ao grupo 1 

(p.e. grupo de experimental, grupo de tratamento ou grupo alvo) e ao grupo 2 (p.e. 

controlo ou de comparação). 



Daniela Lopes, António Ferreira e Paulo Pereira 

 

 428 

 

Com esse cálculo verificou-se que os domínios têm os seguintes 

tamanhos de efeito (Sawilowsky, 2009): 

• Domínio 1 – Físico: 1,18 (muito grande, 1,2<d<2); 

o Linguagem Comum: 79,9%; 

• Domínio 2 – Psicológico: 1,653 (muito grande, 1,2<d<2); 

o Linguagem Comum: 88%; 

• Domínio 3 – Social: 0,736 (médio, 0,5<d<0,8); 

o Linguagem Comum: 70%; 

• Domínio 4 – Meio Ambiente: 1,546 (muito grande, 1,2<d<2); 

o Linguagem Comum: 86,4%; 

• Qualidade de vida: 0,959 (grande, 0,8<d<1,2); 

o Linguagem Comum: 75,2%. 

Desta forma as hipóteses alternativas 3 “De entre os indivíduos 

endividados, o endividamento controlado está associado à melhor 

perceção de qualidade de vida do mesmo” e 4 “De entre os indivíduos 

endividados, o endividamento descontrolado está associado à pior 

perceção de qualidade de vida do mesmo” são suportadas para todos 

os domínios, incluindo a qualidade de vida em geral. Mesmo no 

domínio social, a média da qualidade de vida das pessoas com 

prestações em atraso é inferior às que não têm prestações em atraso, 

apresentando, no entanto, um efeito médio. 

 

CONCLUSÕES 

 

O objetivo principal deste estudo era responder à questão: existe 

uma relação entre o endividamento e a qualidade de vida do 

indivíduo? 

Para alcançar este objetivo optou-se por recorrer a uma 

metodologia quantitativa, tendo os dados sido recolhidos através de 

um questionário e posteriormente analisados com o recurso à 
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estatística descritiva, utilizando testes-t, testes de Levene, teste 

ANOVA e testes de tamanho de efeitos (d de Cohen e g de Hedges). 

As respostas aos questionários foram em primeira instância 

utilizadas para traçar o perfil da qualidade de vida e do endividamento 

dos inquiridos.  

Quanto ao endividamento, 69,5% das pessoas responderam deter 

pelo menos um crédito bancário. Das pessoas com créditos, as 

tipologias mais mencionadas foram o crédito à habitação (85,6%), 

seguido do cartão de crédito (68,6%) e do crédito automóvel (41,2%). 

Das pessoas possuidoras de créditos bancários apenas 5,9% se 

encontravam, no momento da resposta, com prestações em atraso. Os 

motivos mais indicados para a ocorrência de atrasos no pagamento das 

prestações foram a gestão deficiente do agregado familiar, a 

deterioração das condições laborais e o desemprego. 

Quanto à qualidade de vida dos inquiridos, as médias obtidas 

ordenam-se nos seguintes domínios: psicológico (69,70), meio 

ambiente (70,01), social (70,42) e físico (74,43). A qualidade de vida 

geral obteve uma pontuação média de 71,48 (numa escala de 0-100). 

Com a realização deste estudo concluiu-se que existe de facto uma 

relação entre o endividamento e a qualidade de vida. Numa primeira 

análise, os resultados obtidos indiciam que o endividamento (possuir 

créditos) tem um efeito positivo sobre a qualidade de vida daqueles 

que os detêm.  

Tendo em conta a investigação empírica e as hipóteses formuladas 

procurou-se aprofundar esta correlação entre as variáveis. Para tal 

procedeu-se à realização do teste-t para médias chegando-se à 

conclusão que para o domínio psicológico e para o domínio do meio 

ambiente a qualidade de vida é, em média, superior para as pessoas 

que detêm créditos. Apesar de significante, esta relação tem, segundo 

o d de Cohen, um tamanho pequeno. 

Dentro do domínio psicológico decidiu-se analisar se existiria uma 

diferença na qualidade de vida tendo em conta a tipologia do crédito 

detido, uma vez que vários outros estudos encontraram diferentes 

resultados na qualidade de vida para diferentes tipos de crédito detidos 

(Clayton et al., 2015; Hiilamo, 2020; P. Liu et al., 2021; Proctor & 

Anand, 2017). Foi possível concluir que, para o domínio psicológico, a 
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qualidade de vida é, em média, superior para pessoas que têm 

simultaneamente crédito hipotecário e não hipotecário, quando 

comparadas com pessoas sem créditos ou com pessoas com apenas 

crédito hipotecário. 

Quanto ao domínio físico não foi possível estabelecer uma relação 

de causa-efeito entre o endividamento e a qualidade de vida. 

Outras das principais conclusões do presente estudo prendem-se 

com a relação entre o sobre-endividamento (deter prestações em 

atraso) e a qualidade de vida. Para todos os domínios se verificou que, 

em média, a qualidade de vida das pessoas com crédito com prestações 

em atraso era substancialmente inferior à das pessoas com créditos, 

mas sem prestações em atraso. Verificou-se um tamanho do efeito 

muito grande para os domínios físico, psicológico e meio ambiente, 

um tamanho grande para a qualidade de vida em geral e um tamanho 

médio para o domínio social. Estes resultados corroboram e dão força 

a outros estudos realizados no mesmo âmbito (Angel, 2016; 

Białowolski et al., 2019; Cai et al., 2021; Frade et al., 2008; Turunen 

& Hiilamo, 2014). 

Os resultados do presente estudo, e de outros estudos semelhantes 

podem e devem ter implicações ao nível das políticas de concessão de 

crédito e das questões de literacia financeira, pois a qualidade de vida 

deve ser, também ela, um fator em consideração na análise da riqueza 

e bem-estar de um país. Apesar de ser um construto subjetivo, difícil 

de medir, é sem dúvida um dos motores da prosperidade de uma 

nação. 

 

LIMITAÇÕES E SUGESTÕES FUTURAS  

 

Este estudo, como qualquer outro, não está isento de limitações. À 

semelhança de outros estudos das ciências sociais, os resultados 

encontrados foram baseados em respostas autorretratadas. Isto é, 

refletem a opinião do próprio indivíduo acerca da sua própria 

qualidade de vida, pelo que poderá ocorrer um enviesamento dos 

resultados (Richardson et al., 2013). Além disso existem diferentes 

definições para o endividamento (Richardson et al., 2013) além da 

utilizada neste estudo que depreende que o endividamento significa 
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deter, pelo menos, um crédito bancário. Tal torna difícil a comparação 

entre o presente estudo e outros de carácter semelhante. 

Existe também alguma evidência de que a relação entre a qualidade 

de vida e o endividamento pode estar relacionada com a tensão 

financeira e não o facto em si de se deter dívidas (Lange & Byrd, 

1998; Selenko & Batinic, 2011) 

Outra limitação está relacionada com a forma de obtenção de 

respostas. Como as respostas foram obtidas presencialmente, apesar de 

autoadministrado e tendo em conta a sensibilidade das questões 

colocadas podem existir respostas mais otimistas do que a realidade, 

nomeadamente no que toca aos rendimentos e à existência de 

prestações em atraso. 

O estudo revelou alguns resultados contrários ao de outros estudos 

existentes, nomeadamente na existência de uma relação positiva entre 

o endividamento e os domínios psicológico e do meio ambiente. Como 

verificado o efeito parece, segundo o d de Cohen pequeno. No entanto 

esta análise não pode ser literal, uma vez que um tamanho do efeito 

pequeno pode ter resultados impactantes. Não foi, no entanto, possível 

comparar estes resultados com os de outros estudos, pois não foram 

encontrados quaisquer artigos com esta mesma conclusão. Assim 

sugere-se a realização de uma análise de carácter semelhante e até em 

diferentes populações para que se verifique se os resultados obtidos 

são idênticos. Tendo ainda em conta a subjetividade do termo 

“qualidade de vida” considera-se bastante importante o 

desenvolvimento de estudos qualitativos, nomeadamente com recurso 

a entrevistas em profundidade. 
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